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RECURSO  OFICIAL.  AÇÃO DE  COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  13º  SALÁRIO,  FÉRIAS  E  TERÇO  DE  FÉRIAS. 
OBRIGATORIEDADE  DE  PAGAMENTO  DAS  VERBAS 
NÃO  ALCANÇADAS  PELA  PRESCRIÇÃO.  ÔNUS  DA 
EDILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC. 
JURISPRUDÊNCIA  DO  TJPB  E  DOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES. ART. 557,  CAPUT, CPC E SÚMULA 253, DO 
STJ. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

- É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas.

-  É  direito  de  todo  trabalhador  perceber  remuneração 
referente ao desempenho de sua função, sendo considerado 
ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

- “[...]  O não pagamento do terço constitucional àquele que 
não  usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas  vezes: 
primeiro por não ter se valido de seu direito ao descanso, cuja 
finalidade  é  preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do 
trabalhador;  segundo  por  vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo 
financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias 
no momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido.”1

- Consoante entendimento do art. 557, caput, CPC, “O relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 

1 STF – RE nº 570.908 – Relª. Minª. Carmen Lúcia – Tribunal Pleno – 16/09/2009.



improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Por sua 
vez,  nos  termos  da  Súmula  n.  253,  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça, o “art. 557 do CPC, que autoriza o Relator 
a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial contra sentença proferida pelo MM. 
Juízo da 1ª Vara da Comarca de Queimadas, nos autos da ação ordinária de cobrança, 
promovida por Luiz Carlos Sabino Silvino em face da Fazenda Pública Municipal. 

Na  sentença,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou  parcialmente 
procedente  a  pretensão,  para  o  fim  de  condenar  o  Poder  Público  em  litígio  ao 
pagamento dos valores relativos ao desconto de R$ 150,00, o valor eqivalente a 88 
horas extras, 1/12 de décimo terceiro do período de 2011, 11/12 do décimo terceiro do 
período de 2012 e 1/3 incidente sobre o período aquisitivo de férias proporcionais de 
11/12, devidamente corrigidos. 

Não houve apresentação de recurso voluntário, de modo que os 
autos subiram a esta Egrégia Corte por força, unicamente, do Recurso Oficial, nos 
termos da inteligência inscrita no art. 475, do CPC. 

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Colhe-se  dos  autos  que  o  promovente  postula  na  inicial  o 
pagamento  de  diversas  verbas,  tendo  sido  julgado  parcialmente  procedente, 
condenando o  Município  ao  pagamento  dos  valores  relativos  ao  desconto  de  R$ 
150,00, o valor eqivalente a 88 horas extras, 1/12 de décimo terceiro do período de 
2011, 11/12 do décimo terceiro do período de 2012 e 1/3 incidente sobre o período 
aquisitivo de férias proporcionais de 11/12,

A controvérsia devolvida a esta Corte é de fácil solução e não 
demanda maiores digressões.

De início, importa destacar que a Constituição Federal, em seu 
art.  7º,  X,  proclama:  “São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) X – proteção do salário na 
forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;”.



Dessa  forma,  é  direito  constitucional  de  todo  trabalhador,  o 
recebimento dos salários, das férias e do terço constitucional quando não gozadas, 
não  podendo  o  Município  se  furtar  ao  pagamento  das  mesmas,  sob  pena  de 
enriquecimento ilícito da Administração Pública à custa do trabalho dos servidores 
municipais.

Sobre  o  tema,  confiram-se  os  precedentes  do  Plenário  do 
Supremo Tribunal Federal:

“DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO. 
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO 
ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EM  LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL. 
RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  O  direito 
individual  às  férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  meses 
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço  constitucional 
independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão 
legal  não  pode  restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço 
constitucional aos servidores exonerados de cargos comissionados 
que  não  usufruíram  férias.  3.  O  não  pagamento  do  terço 
constitucional  àquele  que  não  usufruiu  o  direito  de  férias  é 
penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito 
ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do 
trabalhador;  segundo  por  vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo 
financeiro  que  teria  recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no 
momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido.”2

“[...]  Cargo  em  comissão.  Indenização  de  férias  vencidas  não 
gozadas. Possibilidade. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento”.3

Desse modo, considerando que o autor conseguiu comprovar a 
condição de servidor público,  penso que caberia  ao  município  trazer  provas  que 
afastassem o direito constitucional ao recebimento das citadas verbas, porém, nada 
foi feito, o que me faz crer que não merece qualquer retoque a sentença da instância 
inaugural, nesse sentido.

Outrossim, o  não pagamento dos valores pleiteados constitui 
enriquecimento  ilícito  da  administração,  sendo,  portanto,  inadmissível  que  o 
servidor  público  seja  penalizado  com a  negativa  da  administração,  que  encontra 

2 STF – RE nº 570.908 – Relª. Minª. Carmen Lúcia – Tribunal Pleno – 16/09/2009.
3 STF - RE 324656 AgR / RJ  - Rel. Min. Gilmar Mendes – Segunda Turma - 06/02/2007



óbice na própria Constituição Federal, conforme se pode ver na decisão plenária do 
Pretório Excelso que adiante segue:

“Férias  e  13º  salário,  conforme  incisos  VII  e  IX  do  art.  6º  são 
expressamente assegurados ao trabalhadores em geral - art.  7º da 
CF, bem como aos servidores públicos, de acordo com o art. 39, § 3º, 
estendendo-se aos servidores contratados, por força do princípio da 
isonomia,  figurando-se  inconstitucional  e  ilegal  toda  e  qualquer 
pactuação colidente com os seus direitos. A prova de pagamento, a 
teor  do  artigo  319  e  seguintes  do  Código  Civil,  exige  quitação 
regular, não admitindo presunção, recaindo no devedor o ônus de 
demonstrá-la, de forma efetiva e robusta. Na distribuição do ônus 
da prova, o legislador determinou, a teor do art. 333 do CPC, que 
cada parte envolvida na demanda, traga aos autos os pressupostos 
fáticos  do  direito  que  pretenda  seja  aplicado  na  prestação 
jurisdicional invocada”.4

Ademais, o ônus da prova quanto ao direito ao 13º salário, terço 
de  férias  e  a  eventual  pagamento  dos  salários  é  do  Município  recorrente,  por 
constituir fato extintivo do direito do autor, conforme previsão expressa do art. 333, 
II, do Código de Processo Civil. 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É  ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que for 
vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados consoante 
apreciação  equitativa  do  juiz.  Assim,  tendo  o  juízo  monocrático 
seguido as balizas legais, não há o que se alterar. Estando a matéria 
pacificada por jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça, 
impõe-se a negação do seguimento de recurso, nos termos do caput 
do art. 557 do CPC”.5 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. ÔNUS DA PROVA 
QUE  INCUMBE  À  EDILIDADE  MUNICIPAL.  1/3  DE  FÉRIAS 
NÃO GOZADAS. PAGAMENTO DEVIDO. DESPROVIMENTO. - 
Configura-se enriquecimento ilícito a retenção de salários por parte 
do Município, sendo este ato ilegal e violador de direito líquido e 
certo.  -  A  edilidade  municipal  é  a  detentora  do  controle  dos 
documentos  públicos,  sendo  seu  dever  comprovar  o  efetivo 

4 STF - RE 573935 MG – Rel. Min. Joaquim Barbosa – j. 09/08/2010 – p. 08/09/2010.
5 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.



pagamento das  verbas salariais  reclamadas,  considerando que ao 
servidor é impossível fazer a prova negativa de tal fato.” 6 

“[...] Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa 
fato  extintivo  de direito,  compete  ao empregador  produzir  prova 
capaz de elidir  a  presunção de veracidade existente  em favor  do 
trabalhador.”7 

Também  é  apropriada  a  lição  do  eminente  processualista 
Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao 
juiz, quando da prolação da sentença, proferir julgamento contrário 
àquele que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu.” 8

Prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  Relator  negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Por  fim,  o  STJ,  através  da  Súmula  253,  também  firmou 
entendimento  de  que  é  cabível  a  aplicação  do  artigo  557  do  CPC  ao  reexame 
necessário.

Posto isso, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, na jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores e do TJPB e na Súmula 
253, do STJ (“o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 
reexame necessário”),  nego seguimento ao recurso,  mantendo na íntegra os termos 
da sentença vergastada.

Publique-se e Intimem-se.

                                    João Pessoa, 20 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

6 TJPB – ROAC 008.2005.000410-3/001 – Rel. Juiz convocado Carlos Neves da Franca Neto – DJ 10/10/2008.
7 TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.
8 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:


